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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Cuida-se de desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, proposta pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA contra Madeireira São Bráz Ltda (e outros), tendo por objeto 21.357,1324 hectares da “FAZENDA VALE DO MOJU”, imóvel com área registrada de 30.000,00 hectares, e medida de 28.325,3014 hectares, situado no Município de Moju-PA.

A oferta foi de R$ 1.215.588,42 — R$ 1.214.560, 70 referentes à terra nua; R$ 794,73 pelas benfeitorias e R$ 232,94 referente às sobras dos TDA’s —, tendo a sentença, da 9ª Vara Federal/PA, fixado a indenização em R$ 2.946.831,52 para a terra nua e R$ 2.198,89 para as acessões (“benfeitorias”), no total de R$ 2.949.030,41, acolhendo o laudo pericial (fls. 370 – 426), porém com o redutor de 0,40% a título de ancianidade de posses (fls. 485 – 486).

Foram acrescidos à condenação, como de estilo, correção monetária do valor depositado em dinheiro (benfeitorias), a ser pago nos termos do art. 100/CF, e dos TDA’s, desde a data do laudo pericial, pelos critérios estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal; juros compensatórios de 12% ao ano, entre a data da imissão na posse e o efetivo pagamento, incidente sobre a diferença apurada entre 80% do preço ofertado e o da condenação; juros moratórios de 6% ao ano, a partir de primeiro de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100/CF (Art. 15-B do Decreto-lei n. 3.365/41); e honorários advocatícios de 0,5% (meio por cento) da diferença entre o valor da oferta e o da condenação, ambos corrigidos monetariamente, conforme estabelece a Súmula 131 do STJ. 

Foi estabelecido, também, que a emissão dos TDA’s complementares deve levar em consideração a dedução do tempo decorrido desde o seu efetivo lançamento, de modo a se respeitar o prazo constitucional de vinte anos; e que não cabia redutor a titulo de passivo ambiental. Na ordem de R$ 3.016.540,40.

Apelam os expropriados, sustentando a inaplicabilidade do critério da ancianidade das posses, como fator de redução do valor da indenização, ao fundamento de que não encontra respaldo nas normas técnicas (ABNT), mas tão-somente em manual elaborado unilateralmente pelo INCRA; e que, mesmo aplicado o redutor, não haveria nos autos elementos técnicos aptos a autorizar o índice de 0,40%, importando redução de 60% no valor da terra nua apurado na perícia. Pugnam, por fim, pela fixação dos honorários advocatícios no patamar máximo de 5%.

Apela também o INCRA, alegando nulidade/imprestabilidade do laudo pericial, uma vez que a sentença tomou como parâmetro para a fixação do preço do imóvel a data da perícia oficial (novembro/2009), quando o certo seria fazê-lo com base na data da imissão na posse (outubro/2003).

Aduz, ainda, que a sentença incorreu em erro ao determinar que a correção dos TDA’s seja feita segundo critérios fixados no Manual de Cálculos da Justiça Federal, e não pela TR, conforme estabelece o art. 4º, § 1º, do Decreto 578/92; que a expedição dos TDA’s complementares observando o limite constitucional de vinte anos traduz interpretação equivocada do art. 184 da Constituição Federal, que não estabelece que a indenização deva ser paga integralmente naquele interstício, senão que não haverá títulos da dívida agrária com prazo de resgate superior a vinte anos.

Requer, por conseguinte, que na emissão dos TDA’s complementares o prazo de vinte anos seja contado conforme previsto no art. 5º, § 3º, da Lei n. 8.629/93 e com os percentuais de juros estabelecidos no art. 5º, § 3º, da Lei n. 8.177/97, ou, caso assim não se entenda, que o aludido prazo seja contado desde a imissão na posse. Busca, por fim, a exclusão do valor do passivo ambiental do valor da indenização, e, ainda, a exclusão dos juros compensatórios.

Com contrarrazões apenas do INCRA (fls. 628 – 645), ascenderam os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Luiz Francisco Fernandes de Souza, opinado pelo desprovimento de ambas as apelações. (Cf. parecer de fls. 650 – 660.) Não houve remessa oficial.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A sentença, louvando-se na regra do art. 12, IV da Lei 8.629/93, e na jurisprudência do STJ, expressa em recurso repetitivo (REsp 1171190/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010), houve por bem reduzir o valor da indenização, com base no fato, incontroverso nos autos, de que o imóvel já se encontrava ocupado por terceiros (posseiros) ao tempo da imissão na posse (outubro/2003).

O STJ efetivamente decidiu que “O fator de ancianidade das posses, para efeito de cálculo da indenização expropriatória, deve ser conjurado, sob pena de violação do artigo 12, e seu inciso IV, da Lei 8.629/93”.

Esta Corte, seguindo a diretriz, passou a entender também admissível a redução do valor da indenização, com base na ancianidade das posses:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRG NO RESP 974.150/RO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUIZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-C DO CPC. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. ANCIANIDADE DAS POSSES. REFORMA PARCIAL DO JULGADO.

1. Nos termos do inciso II do parágrafo 7º do art. 543 do CPC, publicado acórdão do STJ em recurso especial representativo de controvérsia em sentido diverso de acórdão de Corte ordinária, impugnado por REsp que se encontra suspenso, a questão deverá ser reapreciada.

2. "O fator de ancianidade das posses, para efeito de cálculo da indenização expropriatória, deve ser conjurado, sob pena de violação do artigo 12, e seu inciso IV, da Lei 8.629/93. A violação da lei restou inequívoca, posto ter sido desconsiderada a ancianidade das posses, conforme se verifica das considerações do aresto recorrido". (REsp 1171190/AC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010)

3. Acórdão revisto, em juízo de retratação, para, dando parcial provimento à remessa oficial, em maior extensão, estabelecer que do valor da indenização da terra nua fixado pela sentença seja decotado em 10% (dez por cento) a título de fator de depreciação em razão da ancianidade das posses. (AC 0041503-60.2005.4.01.0000/AC, Rel. Des. Fed. Carlos Olavo, 3ª Turma, e-DJF1 29/07/2011, p. 32).
Dá-se que a sentença, ao adotar tal entendimento, reduziu o valor da terra nua apurado na perícia oficial, utilizando-se, exclusivamente, de índice indicado em laudo técnico do INCRA (fls. 441 — 444), no importe de 0,40, ao fundamento de que 70% da área está ocupada por posseiros há mais de 5 anos, reduzindo a avaliação de R$7.367.078,82 para R$ 2.946.831,52 (fls. 485 – 486). 

Esse índice de 0,40 utilizado pela sentença para a fixação do valor da terra nua, apurado unilateralmente pela autarquia expropriante, sem indicação técnica adequada, sem manifestação do perito e sem submissão contraditória, não pode servir como único parâmetro de mensuração dos efeitos da ocupação do imóvel por terceiros anterior à ação de desapropriação, sob pena de violação dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

O perito se mostrou contrário ao redutor da ancianidade, nos seguintes termos:

Quanto à depreciação reclamada através de “índice de ancianidade”, informamos que a prática não é definida na Norma Técnica — ABNT (NBR 14.653-3) utilizada no Laudo Pericial, sendo uma metodologia encontrada apenas no Manual de Orientação de Terras e Perícia Judicial do INCRA, o que consideramos ser uma depreciação unilateral e sem justificativa técnica.” (fl. 454).
Se o magistrado entendia ser obrigatória a aplicação do redutor, deveria ter determinado ao perito que o fizesse, com os critérios técnicos adequados, para posterior apreciação dialética, e não adotar, pura e simplesmente, o parecer técnico do INCRA. O fator de redução por ancianidade de posses de terceiros deve ser definido no laudo pericial, mediante contraditório.

Nesse cenário, outra solução não há senão determinar o retorno dos autos à origem, para que se intime o perito judicial para que indique, justificadamente, o índice de depreciação do preço de imóvel em face da  ocupação do imóvel por posseiros. Neste sentido: 

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. TERRA NUA. ANCIANIDADE DAS POSSES. LAUDO PERICIAL. INCLUSÃO. DEPRECIAÇÃO. INCISO IV DO ART. 12 DA LEI 8.629/93.

1. Deve ser considerado o valor da ancianidade das posses existentes no imóvel expropriando, quando da avaliação do mesmo, procedendo-se a devida depreciação. Determinação do STJ, em Resp interposto pelo INCRA.

2. Remessa oficial parcialmente provida, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à primeira instância, para que o perito aplique o fator ancianidade quando da fixação do valor de mercado da terra nua. (REO 0001849-03.2005.4.01.3901 / PA, Rel. Des. Fed. Tourinho Neto, 3ª Turma, e-DJF1 11/11/2011, p. 895).
Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação dos expropriados, que pretendem a ilegalidade plena do valor do índice sugerido pelo INCRA, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem, a fim de que, reaberta a instrução, seja complementada a perícia, com a inclusão no laudo, por critérios justificados — análise das ocupações por parte de terceiros, anteriores ao ajuizamento, sem concurso do expropriante, termo inicial, extensão e efeitos no valor do imóvel —, da ancianidade das posses como fato redutor da avaliação, seguindo-se a manifestação das partes e nova sentença, a tempo e modo. Julgo prejudicadas a apelação do INCRA e a remessa oficial, tida por interposta.

É o voto.
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